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VOTO EM SEPARADO 

Perante a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 38, de 2017, da Presidência da 
República, que altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, e as Leis nºs 6.019, 
de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 
1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de 
adequar a legislação às novas relações de 
trabalho. 

I – RELATÓRIO 

Chega para exame desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), o Projeto de Lei da Câmara nº 38, de 2017 (Projeto de Lei 
– PL - nº 6.787, de 2016, na origem), que altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
e as Leis nºs 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 
8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de adequar a legislação às novas relações 
de trabalho. 

De autoria do Exmo. Sr. Presidente da República, e tendo 
sofrido diversas alterações na Câmara dos Deputados, a proposição em 
análise, de acordo com a Exposição de Motivos (EM nº 00036/2016 – MTB) 
que acompanha a proposta governamental visa, dentre outros objetivos, a 
aprimorar as relações do trabalho no Brasil, por meio da valorização da 
negociação coletiva entre trabalhadores e empregadores. 

Ademais, trata de modernizar os instrumentos de combate à 
informalidade da mão-de-obra no País, em especial com a atualização do 
valor das multas administrativas; de regulamentar o art. 11 da Constituição 
Federal, que assegura a eleição de representante dos trabalhadores na 
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empresa, para promover-lhes o entendimento direto com os empregadores; e 
adaptar a Lei nº 6.019, de 1974, que trata do trabalho temporário, às relações 
de trabalho contemporâneas. 

A proposta também introduz mudanças nas normas que regem 
o contrato de trabalho a tempo parcial, com a ampliação da jornada aplicável 
a essa modalidade de trabalho e a criação da possibilidade de prestação de 
serviços extraordinários nesses contratos. Como forma de “valorizar as 
negociações coletivas”, oferece uma relação de direitos que podem ser 
negociados, colocando-se o resultado dessa negociação num patamar 
superior ao das normas decorrentes da legislação ordinária dos contratos de 
trabalho, ou seja, dando-lhe força de lei. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 101, I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, compete a esta Comissão opinar sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade das matérias que lhe forem submetidas por 
deliberação do Plenário, por despacho da Presidência, por consulta de 
qualquer comissão, ou quando em virtude desses aspectos houver recurso de 
decisão terminativa de comissão para o Plenário. 

Sob o aspecto formal, não vislumbramos óbice algum de 
natureza jurídica ou constitucional, eis que a iniciativa da proposição está 
amparada no caput do art. 61 da Constituição Federal. 

Ademais, a disciplina da matéria é de competência legislativa 
da União (art. 22, I, da Constituição Federal – CF) e inclui-se entre as 
atribuições do Congresso Nacional (art. 48, caput, da CF). Também os 
requisitos de adequação às regras regimentais foram respeitados. 

Não há, portanto, qualquer impedimento de ordem 
constitucional, jurídica ou regimental à tramitação da matéria. 
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Não nos deteremos mais sobre a questão do mérito da matéria, 
que já foi amplamente discutido, e abordaremos, tão somente dois aspectos 
de fundamental importância a serem decididos hoje por esta Comissão.  

De início, e com a devida vênia, entendemos ser equivocada a 
recomendação do Relator da matéria na Comissão de Assuntos Econômicos, 
que, apesar de ter declarado não estar alheio às críticas construtivas 
apresentadas ao projeto pelos participantes das audiências públicas, pelos 
representantes sindicais que vieram discutir o projeto e pelas emendas 
apresentadas naquela comissão, não promoveu qualquer aperfeiçoamento à 
proposição em exame. 

Limitou-se a assegurar ter concertado junto ao Poder Executivo, 
que alguns itens da proposta em tela seriam vetados pelo Senhor Presidente 
da República e, posteriormente, aprimorados por meio de edição de medida 
provisória.  

Também o relator na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania apresentou parecer favorável, sem, no entanto, fazer qualquer 
menção a um possível acordo político em relação a vetos de dispositivos 
considerados problemáticos no texto em exame nessa Casa, como assinalou 
o relator na CAE. 

Aqui cabe uma breve reflexão. A Constituição Federal, no seu 
art. 65, estabelece que o projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto 
pela outra. Havendo discordância em relação à proposição a Casa revisora 
pode e deve realizar as modificações que entender necessárias para o seu 
aperfeiçoamento ou simplesmente rejeitá-la, conforme o caso. 

Durante toda a discussão dessa matéria na Câmara dos 
Deputados e agora aqui no Senado Federal, nos parece evidente que o projeto 
necessita de modificações, pontuais, a fim de refletir a real vontade do 
legislador. O fato é que o Senado Federal não pode abrir mão do seu papel 
constitucional de revisar as matérias que lhe são submetidas, em virtude de 
suscetibilidades provocadas pela conjuntura política do momento. 
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Ademais, o Poder Executivo dispõe de outros instrumentos 
constitucionais para garantir a tramitação das propostas de sua autoria, sem 
que se exija do Poder Legislativo que abdique das suas prerrogativas. 

Ora, o art. 133 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF) 
determina: 

Art. 133. Todo parecer deve ser conclusivo em relação à 
matéria a que se referir, podendo a conclusão ser:  

I - pela aprovação, total ou parcial;  

II - pela rejeição;  

III - pelo arquivamento;  

IV - pelo destaque, para proposição em separado, de parte da 
proposição principal, quando originária do Senado, ou de emenda;  

V - pela apresentação de:  
a) projeto;  
b) requerimento;  
c) emenda ou subemenda;  
d) orientação a seguir em relação à matéria. 
 

Depreende-se daí que, havendo apenas concordância 
condicional com a proposta, o relator deve aprová-la, alterando, por meio de 
apresentação de emendas, aqueles aspectos sobre os quais não está de 
acordo. 

Em consequência, necessário se faz que esta Comissão, por 
meio de emendas, em obediência ao RISF, assuma seu papel no 
aprimoramento do texto do PLC nº 38, de 2017, sobre aqueles aspectos que 
se tornaram consenso entre a maioria dos parlamentares desta Casa, mas que 
não foram modificados pelo relator.  

Em vista disso, propomos: 

1) a supressão do art. 611-A incluído pelo Projeto de Lei da 
Câmara nº 38, de 2017 ao Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – 
Consolidação das Leis de Trabalho. 
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O artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal, dispõe que a 
convenção ou o acordo coletivo de trabalho possuem força de lei. No entanto, 
a interpretação jurisprudencial, oriunda da Justiça do Trabalho e do Supremo 
Tribunal Federal entende que isso só é possível quando o conteúdo do 
instrumento coletivo de trabalho previr condições mais benéficas aos 
trabalhadores do que a legislação. Destarte, no Brasil já ocorre a prevalência 
do negociado sobre o legislado, desde que o negociado seja mais favorável 
ao trabalhador que o legislado. 

No entanto, o que propõe o projeto em exame é viabilizar a 
prevalência do negociado sobre o legislado, em relação a, pelo menos, treze 
itens presentes nos incisos do artigo 611-A da CLT, independentemente de 
seu conteúdo. Entendemos que esse procedimento é arriscado, pois permite 
a fixação de condições de trabalho e remuneração inferiores às asseguradas 
por lei, o que pode enfraquecer os trabalhadores, principalmente nos setores 
econômicos em que não se fazem presentes sindicatos sérios e 
representativos. 

2) a supressão do art. 394-A, seus incisos e parágrafos da CLT, 
na forma do PLC nº 38, de 2017. 

Esse dispositivo, que disciplina quando a empregada deverá ser 
afastada das atividades consideradas insalubres, se apresenta como grave 
ofensa à saúde da gestante e do nascituro. Não é admissível que se permita à 
gestante trabalhar em ambiente insalubre. Isso anda na contramão do que 
dispõe nossa Carta Magna, que determina a permanente redução dos riscos 
e dos danos à saúde daquele que trabalha. 

Como se não bastasse, o atestado médico comprovando que o 
ambiente não afetaria a saúde ou ofereceria algum risco à gestação ou à 
lactação pode ser apresentado pelo próprio médico da empresa, o que pode 
caracterizar um conflito de interesses, face a existência de subordinação. 

3) alteração do art. 6º do PLC nº 38, de 2017, para dispor a 
extinção da contribuição da contribuição sindical de modo gradual. 
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A nosso ver, o fim da obrigatoriedade da contribuição sindical 
não deve ocorrer de maneira abrupta, pois os sindicatos devem ter tempo 
hábil para se adaptar a esta nova situação, sobretudo aqueles que, de fato, 
prestam um serviço adequado aos seus filiados. 

4) supressão dos arts. 443 e 452-A, bem como seus parágrafos 
e incisos, da CLT, propostos pelo PLC nº 38, de 2017, que tratam do regime 
de trabalho intermitente. 

Esse com certeza é o item mais grave do projeto de lei: regime 
de trabalho intermitente. Caso esse instituto seja regulamentado do modo que 
se encontra na proposta encaminhada pela Câmara dos Deputados, o 
trabalhador não poderá programar adequadamente nem os dias e horários de 
trabalho, e nem saberá quanto receberá ao final do mês, o que causa uma 
instabilidade na sua vida, além de projetar efeitos reflexos sobre o 
recolhimento previdenciário, que sofrerá diminuição na sua arrecadação. 

5) supressão do art. 59-A da CLT, na forma do PLC nº 38, de 
2017, que trata do acordo individual para cumprir jornada 12 por 36 horas. 

A previsão de que acordo individual estabeleça a chamada 
jornada de 12 horas por 36 horas ininterruptas de descanso, até por acordo 
individual, deve ser regulamentada com mais cuidado e ser objeto de mais 
discussão no Congresso Nacional.  

A forma como proposta pelo projeto não protege 
adequadamente o trabalhador, que pode ser compelido a executar jornadas 
extenuantes que comprometem a sua saúde e até a sua segurança.  

 
III – VOTO 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei da 
Câmara nº 38, de 2017, com as seguintes emendas: 
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EMENDA Nº       - CCJ 

  Suprima-se o art. 611-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943 – Consolidação das Leis de Trabalho, na forma que dispõe o art. 1º 
do Projeto de Lei da Câmara nº 38, de 2017. 

 
EMENDA Nº       - CCJ 

Suprima-se o art. 394-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943 – Consolidação das Leis de Trabalho, na forma que dispõe o art. 1° 
do Projeto de Lei da Câmara nº 38, de 2017. 

 
EMENDA Nº       - CCJ 

Dê-se a seguinte redação ao art. 6º do Projeto de Lei da Câmara 
nº 38, de 2017, e acrescente-se a ele o seguinte art. 7º: 

“Art. 6º Decorrido 1 (um) ano a partir da data da publicação 
desta lei, a contribuição sindical será: 

I - para os trabalhadores: 
a) 75% (setenta e cinco por cento) de um dia de trabalho no 

primeiro exercício subsequente; 
b) 55% (cinquenta e cinco por cento) de um dia de trabalho 

no segundo exercício subsequente; e 
c) 35% (trinta e cinco por cento) de um dia de trabalho no 

terceiro exercício subsequente. 
II - para os empregadores, observando a base de cálculo e o 

procedimento de recolhimento previstos no art. 580, III, §§ 1º, 2º e 3º, e no 
art. 581 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943: 

a) 75% (setenta e cinco por cento) no primeiro exercício 
subsequente; 

b) 55% (cinquenta e cinco por cento) no segundo exercício 
subsequente; e 

c) 35% (trinta e cinco por cento) no terceiro exercício 
subsequente.” 

“Art. 7º Esta Lei entra em vigor: 
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I - após o decurso dos prazos previstos nos incisos I e II do 
§1º do art. 6º desta Lei, entram em vigor os arts. 545, 578, 579, 582, 583, 
587 e 602 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, na forma do art. 1º desta Lei, 
para recolhimento integral da contribuição sindical mediante prévia e 
expressa autorização de trabalhadores e empregadores; e  

II – após cento e vinte dias da data de sua publicação oficial, 
para os demais dispositivos. ” 

 
 

 
EMENDA Nº       - CCJ 

Suprimam-se os arts. 443 e 452-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943 – Consolidação das Leis de Trabalho, na forma que 
dispõe o art. 1º do Projeto de Lei da Câmara nº 38, de 2017. 

 
EMENDA Nº       - CCJ 

Suprima-se o art. 59-A do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943 – Consolidação das Leis de Trabalho, na forma que dispõe o art. 1º 
do Projeto de Lei da Câmara nº 38, de 2017. 

Sala da Comissão, 

 

Senador LASIER MARTINS 

(PSD-RS) 
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